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			PREFÁCIO

			Recebi com muito carinho a missão de prefaciar o livro “Vida de Delegada III. Assédio”. A leitura fluída e instigante tem a bela missão de retirar a vítima da tradicional submissão aos interesses públicos. Os casos exibidos nas crônicas nos mostram a necessidade de incluir os interesses das mulheres dentro dos espaços tradicionalmente ocupados pelos homens. Exibem, também, a necessidade de retirar da zona de conforto situações que comumente se transformam em conciliações e resoluções. Tudo com o claro propósito de calar ou desqualificar a fala daquela que sofre o assédio.

			Avançamos na legislação, como bem pontuado na primeira parte do livro. Todavia, ainda nos falta coragem para expor as mazelas que sofremos pelo simples fato de termos nascido mulher. Livros como este nos entregam uma perspectiva de proteção que demonstram como os movimentos de mulheres têm percorrido um caminho repleto de dificuldades até chegar a redefinir o assédio – de qualquer tipo – como um problema social e político. Não raro, ouvimos discursos de uma visão tradicional, isto é, patriarcal, de que este tipo de comportamento oscila como algo naturalizado em ambientes frequentados por pessoas de sexos diferentes e em suas relações pessoais.

			O livro nos mostra, com singular propriedade, que o fenômeno do assédio exige um olhar diferenciado não apenas do legislador, mas da história. É necessário compreender que durante séculos nossa cultura, tanto popular como acadêmica, tem legitimado esse tipo de violência. A reunião de mulheres com o fim de expor num livro as experiências de assédio vivenciadas projeta vozes de tantas outras que ainda se encontram submersas em grupos que legitimam a prática como algo tido como simples socialização. Os relatos nos fazem refletir que os avanços obtidos não são fornecidos, óbvios e evidentes em si mesmos. Ao contrário, nossas lutas imprescindíveis para que possamos nos situar num ambiente predominado por homens, como o sistema de justiça, foram durante anos rechaçadas como “antinatural” pela maior parte da sociedade – inclusive por mulheres.

			Definir como injusto e objeto de mudança social um comportamento legitimado pela tradição cultural é uma das contribuições mais importante das autoras Delegadas. A partir de suas experiências e canetas, elas criam marcos de referência e novos significados na interpretação de velhas atitudes, como a violência patriarcal. É certo que ainda vivemos uma época em que muitas mulheres não aceitam a visão feminista da realidade, mas, assim como afirmou Mary Wollstonecraf há mais de dois séculos, persiste o fato de as mulheres se dedicarem mais a tirar os brilhos de seus cadeados que tentar sacá-los de suas vidas.

			Experiências como as narradas neste livro deslegitimam todo um sistema que se funda sobre o axioma da inferioridade e subordinação das mulheres aos homens. A construção de uma identidade feminina tendo em comum a dororidade, ou seja, a união pela dor que sofreram, as faz capazes de articular em função do interesse de todas, que se referem, vale dizer, à metade da humanidade. As mudanças que todas almejamos perpassam as reformas estruturais dos espaços públicos e as lutas que permitem aceitar com resignação a violência que tem como alicerce a simples condição de ser mulher.

			Por fim, não se pode deixar de reconhecer e parabenizar as autoras pela elegância com que abordaram o tema e deram visibilidade ao intolerável. Isso somente foi possível por trazerem um novo marco no conhecimento que somente o coletivo de mulheres pode fornecer, vez que possuem em comum as experiências, ideias, paixões, lutas e solidariedade. Como diria Milton Nascimento, “É preciso ter graça, É preciso ter sonho sempre, Quem traz na pele essa marca, Possui a estranha mania, De ter fé na vida”. Essa fé só é possível porque desde que nascemos carregamos os sonhos e as dores de sermos mulheres.
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			NOTA DA 3ª EDIÇÃO

			Caros leitores, nesta edição de Vida de Delegada III, resolvemos atribuir um tema específico para a nossa abordagem, e o escolhido foi o crime de Assédio. 

			Para que a leitura seja compreendida, entendemos por dividir o livro em três partes: a primeira que explica o crime de assédio sexual na legislação brasileira, a segunda parte que traz as crônicas referentes aos casos apurados por nós, no exercício da função de Delegadas da Polícia Civil do Distrito Federal, e a terceira parte onde constam as recomendações para as vítimas de crimes sexuais. 

			A primeira parte além de abordar a origem do crime de assédio sexual, estabelece as relações com os outros crimes sexuais e uma recomendação de atendimento às vítimas do referenciado crime e outros que possam dele decorrer, mais graves ou menos graves, em face da tipificação legal.

			A segunda parte traz os casos apurados pelas Delegadas e denota a dificuldade em se apurar, porque antes de 2005, o crime de assédio não existia e as figuras delitivas existentes exigiam requisitos que eram difíceis de ser comprovados ou o contexto social impedia a vítima de se manifestar, a começar pelo exame de conjunção carnal ou outro ato libidinoso.

			Na terceira parte, trazemos recomendações para as vítimas de assédio sexual.

			Feitas estas considerações, esperamos que a leitura seja aprazível e que possa despertar na sociedade e no Estado o cuidado que deve ser destinado a apuração destes crimes e o tratamento merecido das vítimas e daqueles autores que apresentam doença física ou mental de natureza sexual. 

		


		
			PARTE I - O CRIME DE ASSÉDIO SEXUAL: CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL


			  

			1. A HERANÇA MALDITA DA CULTURA DA CRIMINALIZAÇÃO DA HONESTIDADE DAS FAMÍLIAS COMO CRIME SEXUAL CONTRA A MULHER

			Eneida Orbage de Britto Taquary

			Delegada da Polícia Civil do Distrito Federal

			Os crimes sexuais na forma prevista no Código Penal Brasileiro foram herança das Ordenações do Reino de Portugal, e especial as Ordenações Filipinas.

			A cultura europeia, ápice que se podia almejar, sob a ótica do homem branco europeu, em termos de padrão de civilização, orientou toda a legislação brasileira sobre liberdade sexual das mulheres no Brasil, e em terras exóticas, recém-descobertas. 

			Nos tempos do Brasil Colônia, os “selvagens” que aqui habitavam deveriam pautar sua conduta pela do homem branco europeu, que trouxe como “padrão de cultura” a sifilização dos índios e escravos africanos em face da promiscuidade sexual que praticavam. A mulher índia e africana eram estupradas e contaminadas com sífilis. O extermínio foi grande.

			Mas, note-se que ao lado da realidade vivenciada pela comunidade que aqui se estabelecia, o Livro V, das Ordenações do Reino tratava dos crimes contra a Honra e Honestidade das Famílias, estabelecendo como objeto do crime sexual as mulheres virgens e ingênuas, mas o bem protegido era a honra e honestidade das famílias. Os crimes perpetrados contra mulheres honestas não eram apurados. Ficava no anonimato para não desmoralizar as famílias. As mulheres consideradas desonestas não tinham direitos a serem protegidos, motivo pelo qual os crimes também não eram apurados. De um lado não se apurava para proteger família, de outro não se apurava porque a mulher não merceia a proteção, porque desonesta, segundo os padrões dos homens de bem. 

			No Império, o regramento não era diferente. A legislação era dividida em três partes: a geral, a parte especial dos crimes públicos, e a parte especial dos crimes particulares. Os crimes sexuais estavam previstos no Título II – Dos Crimes Contra a Segurança Individual; Capítulo II – Dos Crimes Contra a Segurança da Honra, dispondo sobre os crimes de estupro, rapto, calúnia e injúria.

			A vítima era apenas a mulher considerada como pessoa vulnerável e relativamente capaz. O crime de estupro exigia que houvesse o defloramento e que a vítima mulher fosse virgem e menor de dezessete anos.

			Nessa codificação, o legislador tratou não apenas de crimes sexuais, mas de crimes contra a honra (calúnia e difamação) demonstrando que os bens jurídicos tutelados não estavam bem definidos, havendo confusão entre honra e moral sexual. Daí porque a confusão ainda hoje é compreensível para a sociedade que confunde o direito à liberdade sexual com honradez.

			Continuando nosso percurso histórico, nos deparamos com o Código Criminal da República, de 1890, que representou avanço em relação ao anterior quando previu no Título VIII – Dos Crimes Contra a Segurança da Honra e Honestidade das Famílias e do Ultraje Público ao Pudor; os crimes de violência carnal, no Capítulo I; Rapto, no Capítulo II; Lenocínio, do Capítulo III; do Adultério ou Infidelidade Conjugal, no Capítulo IV; e do Ultraje Público ao Pudor, no último capítulo, o quinto.

			Persistiu em disciplinar os crimes sexuais como ofensivos à honra e honestidade das famílias, desprezando a liberdade sexual como atributo da pessoa humana. Era difícil se desvencilhar de conceitos tão diferentes, mas culturalmente atrelados, como o comportamento sexual de uma mulher e sua honra. 

			Àquela época, como hoje ainda, a mulher continua a ser o maior alvo dos crimes sexuais. Exemplo deste fato era o art. 269 do Código Penal de 1890. Nele o legislador conceituou o crime de estupro como o ato pelo qual o homem abusa, com violência, de uma mulher, seja virgem ou não. E ainda, conceituou violência entendendo: “não só o emprego de força física, como o de meios que privarem a mulher de suas faculdades psíquicas, e assim da possibilidade de resistir e defender-se, como sejam o hipnotismo, o clorofórmio, o éter, e, em geral, os anestésicos e narcóticos”. O dissenso para com a agressão sexual do autor deveria ficar comprovado, pois se assim não fosse, a mulher teria assentido à prática sexual.

			A Consolidação das Leis Penais seguiu o mesmo caminho, visando uniformizar e sistematizar num único diploma as diversas Leis esparsas que já haviam modificado o primeiro Código Penal Republicano, Decreto nº 847, de 11/10/1890. Ratificou em seu Título VIII, os crimes de Violência Carnal, Rapto, Lenocínio, Adultério ou Infidelidade Conjugal e do Ultraje Público ao Pudor.

			Nas legislações acima, como afirmado, era necessário para caracterizar os crimes sexuais que as mulheres comprovassem o dissenso com o ato sexual de forma ostensiva, sob pena de ser acusada de que gostara do ato e, portanto, não era detentora de honradez. 

			O Código Penal, datado de 1940, sem a modificação sofrida em 2009, empregou a terminologia, à época considerada inovadora, de Crimes Contra dos Costumes ou Crimes Sexuais, representando um avanço em relação às legislações anteriores, eis que o bem jurídico teve seus contornos delimitados e diferenciados dos crimes contra a honra e família. Excluiu de seu rol o crime de adultério, que passou a integrar pela prevalência do objeto jurídico, os crimes contra a família.

			Os Costumes tipificados pelo legislador brasileiro eram os referentes a moralidade sexual aceita pela sociedade, certamente a masculina, porque o padrão de sexualidade era disciplinado em leis pelos homens legisladores.

			Os Crimes Contra os Costumes estavam subdivididos em seis capítulos, onde constavam os crimes contra Liberdade Sexual, o estupro e atentado violento ao pudor, como tipos mais graves; a Sedução e Corrupção de Menores; o Rapto; e ainda os crimes de Lenocínio (exploração da prostituição alheia) e Tráfico de Mulheres, e os crimes de Ultraje Público ao Pudor.

			Com o advento da Lei nº 12.015, de 07 de agosto de 2009, a denominação dos crimes é modificada para Crimes Contra a Dignidade Sexual, mantendo o capítulo primeiro com os Crimes contra a Liberdade Sexual, o capítulo segundo passa a tratar dos crimes denominados de Violação Sexual Contra Vulneráveis. O capítulo terceiro, já revogado em 2005, pela Lei nº 11.106, assim permanece e os capítulos quarto e quinto são alterados, revogando-se os arts. 223 e 224, e modificando-se os arts. 225 e 226 e recebendo o capítulo V nova denominação, com alteração de algumas denominações dos crimes de Lenocínio e seus elementos. O capítulo VI, referente aos Crimes Contra o Pudor Público, permanece inalterado. 

			Logo, pode-se antever que permanecem os crimes sexuais em categoria distinta dos crimes contra a pessoa, distinguindo o legislador infraconstitucional o bem jurídico tutelado. 

			Os direitos de liberdade, segundo a legislação penal brasileira, incluindo-se aqui a liberdade individual – direito de locomoção – recebem o tratamento de direito de personalidade, e logo um direito inerente ao ser humano, inscrito no art. 5º da Constituição Federal de 1988, enquanto o direito à liberdade sexual permanece em rubrica autônoma, como se houvesse uma categoria distinta da liberdade, destoando do regime de direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988, que não diferencia espécies de liberdade, mas a iguala em todos os aspectos, quando se refere, por exemplo a igualdade de gênero. 

			A nova denominação de Crimes Contra a Dignidade Sexual, sem dúvidas, é melhor que Crimes Contra os Costumes, porém ainda permanece dissociada dos direitos inerentes a toda a pessoas humana, em que pese fazer referência ao fundamento do Estado Democrático de Direito: a Dignidade da Pessoa Humana. 

			
1.1 A PRIMEIRA REFORMA PENAL NOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL: INCLUSÃO DO CRIME DE ASSÉDIO SEXUAL


			A primeira inovação realizada nos crimes acima referenciados se deu em 2001, por intermédio da Lei nº 10.224, de 15.5.2001 que introduziu o crime de assédio sexual, no art. 216-A.

			O crime de assédio integrou os crimes contra a liberdade sexual, sem, no entanto, conter em seus elementares os modos de execução já conhecidos nos crimes sexuais, inclui o abuso de poder como modo de execução do crime para o fim de se obter vantagem ou favorecimento sexual.

			A inserção nas legislações, inclusive na brasileira, do crime de assédio sexual está diretamente atrelada ao papel da mulher na sociedade como profissional.

			Nas sociedades mais antigas cabia à mulher o papel de esposa e mãe. Ao homem, o dever de prover o sustento da família, determinando o destino da mulher e dos filhos. Os princípios em matéria sexual eram tratados com pudor e não se pensava em liberdade sexual como atributo da pessoa humana, mas como ofensa à honra, à moral e à família.

			A mulher não possuía os mesmos direitos dos homens, não havia igualdade social ou sequer jurídica.

			Os crimes sexuais tinham como vítimas as mulheres honestas, casadas ou solteiras, e as religiosas. Sequer se cogitava em crime de assédio sexual. Eram delitos bárbaros e bárbaras suas punições, pois não eram diferenciados dos crimes contra a família e a honra. Punia-se a mulher com a pena de morte, se constrangida sexualmente não conseguisse comprovar o seu dissenso na prática do ato.

			Não se pode olvidar que a Revolução Industrial foi o fator sócio-político-econômico que obrigou a inserção da mulher no mercado de trabalho, ao lado dos filhos, para que a produção de manufaturados fosse aumentada e se prestasse a atender a demanda do mercado inglês em ampla expansão.

			A mulher desempenhava três papéis sociais: o de esposa, mãe e trabalhadora. Como esposa e mãe deveria manter a harmonia no lar e dominar os instintos sexuais mais primitivos de seus maridos, sob pena de se considerar uma fracassada como mulher; aos filhos dedicava carinho quando estavam em casa, posto que a maioria do tempo estavam em escolas e àquelas mulheres menos abastadas restava o trabalho em casa juntamente com os filhos. Tinha uma vida de sacrifícios porque teve que se ajustar a uma jornada de trabalho de doze horas e ainda aos ditames sociais, como a impossibilidade de utilização de contraceptivos, pois havia a crença de que tais métodos eram imorais, o que a sacrificava ainda mais.

			A exigência de se buscar a igualdade entre homens e mulheres foi propugnada na Quinta Conferência Internacional Americana, realizada em Santiago de Chile, em 1923, e dez anos depois a Convenção sobre a nacionalidade da mulher, ocorrida em Montevidéu, em 1933, visando proteger a mulher de qualquer discriminação baseada em na nacionalidade e no sexo. 

			Todavia a situação da mulher trabalhadora foi consolidada em virtude do Segundo Conflito Mundial, onde o grande número de baixas exigiu que está se ingressasse e ocupasse o trabalho que antes era ocupado pelo homem. Surge então o despontar de novas relações sociais e de mudança de princípios até então arraigados, de que a mulher era apenas o “anjo do lar”. Esses fatos sociais é que deram origem à mudança, não somente de comportamento, mas à inserção nos ordenamentos jurídicos nos países europeus, do crime de assédio sexual. 

			Hoje é encontrado na legislação canadense, previsto desde 1983 não só como uma conduta que ofende um direito fundamental, mas como qualquer conduta, comentário, gesto ou contato de natureza sexual, que cause ofensa ou humilhação a qualquer empregado. 
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